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Leia estas instruções:  
 

1 
Confira se os dados contidos na parte inferior desta capa estão corretos e, em 

seguida, assine no espaço reservado.  

2 

Este Caderno contém uma proposta de Redação e 50 questões objetivas de 

múltipla escolha, assim distribuídas: 01 a 05  Língua Portuguesa; 06 a 10  Direito 

Constitucional; 11 a 24  Direito Administrativo; 25 a 38  Direito Civil e do 

Consumidor; 39 a 43  Direito Processual Civil; 44 a 45  Ética e Estatuto Jurídico da 

Magistratura Nacional; 46 a 48  Direito Processual Penal; 49 a 50  Direito Penal. 

3 

Quando o Fiscal autorizar, verifique se o Caderno está completo e sem 

imperfeição gráfica que impeça a leitura. Detectado algum problema, 

comunique-o, imediatamente, ao Fiscal.  

4 
A Redação será avaliada considerando-se apenas o que estiver escrito no espaço 

reservado para o texto definitivo na Folha de Redação fornecida pela Comperve. 

5 
Escreva de modo legível, pois dúvida gerada por grafia ou rasura implicará 

redução de pontos. 

6 
Cada questão de múltipla escolha apresenta quatro opções de resposta, das 

quais apenas uma é correta. 

7 
Interpretar as questões faz parte da avaliação; portanto, não peça 

esclarecimentos aos fiscais. 

8 
A Comperve recomenda o uso de caneta esferográfica, confeccionada em 

material transparente, de tinta na cor preta. 

9 
Utilize qualquer espaço em branco deste Caderno para rascunhos e não 

destaque nenhuma folha. 

10 
Os rascunhos e as marcações que você fizer neste Caderno não serão 

considerados para efeito de avaliação. 

11 
Você dispõe de, no máximo, quatro horas para redigir o texto definitivo na Folha 

de Redação, responder às questões e preencher a Folha de Respostas. 

12 
O preenchimento da Folha de Respostas e da Folha de Redação é de sua inteira 

responsabilidade. 

13 
Antes de se retirar definitivamente da sala, devolva ao Fiscal este Caderno, a 

Folha de Respostas e a Folha de Redação. 
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Prova de Redação 
 

 

A liberdade de expressão é considerada um corolário do Estado Democrático de Direito. No 

entanto, acontecimentos recentes têm levado até mesmo juristas a defenderem uma limitação a 

essa liberdade. 

 
 

PROPOSTA DE REDAÇÃO 
 

 

Considerando a problemática exposta e os seus conhecimentos sobre o tema, produza um artigo 

de opinião posicionando-se sobre a questão abaixo. 

 

Deve-se impor limite à liberdade de expressão? 

 

 

INSTRUÇÕES 
 

 

 Seu artigo deverá atender às seguintes normas:  

 ser redigido no espaço destinado à versão definitiva na Folha de Redação;  

 apresentar explicitamente um ponto de vista, fundamentado em, no mínimo, dois 
argumentos; 

 ser redigido na variedade padrão da língua portuguesa;  

 ser redigido em prosa (e não em verso);  

 respeitar as normas de citação de textos;  

 conter, no máximo, 40 linhas; e 

 não ser assinado (nem mesmo com pseudônimo). 
 
ATENÇÃO 

 Será atribuída NOTA ZERO à redação em qualquer um dos seguintes casos:  

 texto com até 14 linhas;  

 fuga ao tema ou à proposta; 

 letra ilegível; 

 identificação do candidato (nome, assinatura ou pseudônimo);  

 texto que revele desrespeito aos direitos humanos ou que seja ofensivo; e  

 artigo escrito em versos. 
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Língua Portuguesa           01 a 05 
 

 

As questões de 01 a 05 desta prova são baseadas no texto abaixo.  
 

Tempo das complexidades 

Por Murillo de Aragão 

Me poupe dos detalhes sórdidos, vão dizer alguns. Poucos querem saber dos detalhes, que, para 

muitos, devem ficar com Roberto Carlos. Mas esquecem que Deus está nos detalhes e que os 

detalhes que agrupamos fazem o mosaico do viver.  

As respostas prontas fulminam os detalhes, eliminam a topografia das coisas, pasteurizam os 

sentimentos. Disse José Alvarenga, um dos mais talentosos diretores de tevê e cinema deste 

País, que, em mundo de respostas prontas, falta tempo para as complexidades. As respostas 

prontas são a base da banalização. 

A banalização ocorre quando usamos um aplicativo para cortar caminho e nos sentirmos seguros 

ante a nossa falta de interesse e de conhecimento para o complexo. Queremos chegar logo às 

conclusões e não perder tempo com a viagem, o que é um erro. As complexidades fazem parte 

da travessia, e devemos dedicar a elas os devidos tempos.  

Nas viagens, estão os detalhes que nos enriquecem. Pois é justamente ao observá -los que 

surgem muitas das respostas que buscamos. Nas viagens, colocamos os degr aus para subir e 

olhar melhor o mundo. Sobretudo, olhar melhor a nós mesmos. Nas viagens, saberemos o que 

pode significar muito para nós. Nas viagens, mudamos de ideia e, como disse Churchill, “quem 

não muda de ideia, nada faz”.  

O mundo é simplesmente complexo, e a vida, mais ainda. Contudo, o processo de entender a 

complexidade da vida é absurdamente simples, só que demanda dedicação. É cansativo, e os 

ganhos são incrementais. Opera em uma dinâmica que nos confronta com uma vida de poucos 

tempos. Como não temos disposição e tempo para as complexidades, buscamos as repostas 

prontas em um pensamento rápido e nos relegamos à vida das mediocridades. Responder 

sempre com respostas prontas é como viver em um carrossel que gira, gira e não sai do lugar.  

A banalização, sim, deve ser descartada, enquanto as complexidades devem ser observadas e 

entendidas. Uma conclusão superficial só nos leva a outra conclusão igualmente superficial. 

Assim, para existir plenamente, devemos fugir da tirania das respostas prontas. Logo , 

existiremos. Movimento, complexidade, viagem e tempo estão interligados. Não há como 

escapar. Devemos dar o devido tempo para as complexidades.  

ARAGÃO, Murillo. Tempo das complexidades. IstoÉ. São Paulo, Editora Três, Ano 40, Nº 2516, mar. 2018. [Adaptado] 

 

01. O autor do texto parte da premissa de que 

A) a vida deve ser complexa e admite, em contraponto a isso, que é necessário pasteurizar 
as questões que se põem diante dos sujeitos.  

B) o mundo deve ser complexo e advoga, a despeito disso, por uma liberdade pautada na 
reflexão sobre as questões postas diante dos sujeitos e no aprofundamento destas.  

C) a vida é complexa e admite, em desacordo com isso, que é necessário pasteurizar as 
questões que se põem diante dos sujeitos.  

D) o mundo é complexo e advoga, a partir disso, por uma responsividade pautada na reflexão 
sobre as questões postas diante dos sujeitos e no aprofundamento destas.  

 

02. A compreensão proficiente do primeiro parágrafo do texto depende  

A) da mobilização de conhecimentos situados fora dos limites textuais. 

B) da mobilização de conhecimentos situados dentro dos limites textuais.  

C) da realização de inferências, prioritariamente.  

D) da realização de inferências, tão somente.  
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03. No quarto parágrafo, a sequência linguística “Nas viagens”  tem valor 

A) adverbial, e sua repetição configura desvio gramatical que gera uma redundância.  

B) adverbial, e sua repetição cria determinado efeito de sentido pretendido.  

C) adjetival, e sua repetição caracteriza uma situação comum na vida cotidiana.  

D) adjetival, e sua repetição configura desvio gramatical que gera uma ambiguidade.  

 

Para responder às questões 04 e 05, considere o parágrafo transcrito abaixo.  

 

A banalização, sim, deve ser descartada, enquanto[1] as complexidades devem ser observadas 

e entendidas. Uma conclusão superficial só nos leva a outra conclusão igualmente superficial. 

Assim, para[2] existir plenamente, devemos fugir da tirania das respostas prontas . Logo[3], 

existiremos. Movimento, complexidade, viagem e tempo estão interligados.  Não há como 

escapar. Devemos dar o devido tempo para[4] as complexidades. 

 

04. No parágrafo transcrito, de um modo geral, o autor do texto  

A) se distancia daquilo que enuncia.  

B) se compromete com o que enuncia.  

C) se exime de responsabilidade em relação ao que enuncia. 

D) se mantém neutro em relação ao que enuncia.  
 

05. No contexto em que surgem, os elementos linguísticos  

A) [2] e [4] têm valor de conjunção e de preposição, respectivamente.  

B) [1] e [2] têm valor de preposição e de conjunção, respectivamente.  

C) [1] e [4] têm valor de conjunção. 

D) [2] e [3] têm valor de preposição. 

 
 

Direito Constitucional            06 a 10 
 

 

06. Ana, jovem graduada em administração, ficou extremamente feliz ao atestar a sua aprovação 

em concurso público de provas e títulos. Objetivando ser proativa e rapidamente reunir toda a 

documentação necessária para tomar posse, Ana começou a buscar em sua casa os 

documentos indispensáveis para tal ato. Percebeu, contudo, que havia perdido um relevante 

certificado para a sua nomeação e posse: o seu diploma de conclusão de especialização. 

Desesperada, Ana rapidamente se dirigiu à instituição de ensino responsável para solicitar 

uma segunda via de tal documento. Ao chegar ao local, logo explicou a sua situação, realizou 

o seu pedido e recebeu um incisivo e sonoro “não” da trabalhadora que a atendeu. A senhora 

em questão narrou que a única profissional que dominava a arte de preencher o sistema para 

que fosse elaborada a segunda via do diploma de Ana estava de férias e que ela só retornaria 

dali a dois meses. Esse tempo inviabilizaria a nomeação e a posse de Ana, pois ela precisava 

do documento para já. Ana, então, contratou advogado para ajudá-la e recebeu a explicação 

de que poderia 

A) fazer uso da garantia constitucional do mandado de injunção para exercer a prerrogativa 
inerente à sua nomeação e posse.  

B) propor habeas data para conseguir inserir os seus dados no sistema e conseguir o 
diploma necessário à sua nomeação e posse.  

C) fazer uso de mandado de segurança para proteger o seu direito líquido e certo de obter o 
certificado de conclusão do curso.  

D) propor ação popular para conseguir o seu certificado, independente da presença de 
advogado, por ser cidadã em dia com as obrigações eleitorais.  
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07. Clara e sua avó, Telma, conversavam na sala de casa após acompanharem, no jornal 

regional, a veiculação de notícia que divulgava o sucesso de uma operação realizada pe la 

Polícia Federal, responsável por ensejar a propositura, pelo Ministério Público Federal, de 

ação penal e de ação de improbidade administrativa. Telma disse a Clara que sempre que via 

notícias de combate à corrupção tinha o sentimento de que a Justiça Fe deral era mais 

combativa e importante do que a Justiça Estadual. Clara, jovem graduada em Direito, disse 

acertadamente a sua avó que 

A) ela estava errada, pois as estruturas federal e estadual do Judiciário possuem as mesmas 
competências, não havendo que se falar em hierarquia, maior combatividade ou maior 
eficiência. 

B) ela estava correta, pois a hierarquia dos entes federados coloca a União acima dos 
estados membros da federação, o que acaba por ensejar a sua maior relevância e 
eficiência. 

C) ela estava correta, pois a Justiça Federal é habitualmente mais combativa do que a 
Justiça Estadual, já que a Constituição oferece a ela poderes exorbitantes e especiais.  

D) ela estava errada, pois não há qualquer hierarquia entre os entes da federação que 
justifique a ideia de maior importância da Justiça Federal com relação à Justiça Estadual.  

 

08. Priscila, jovem estudante do ensino médio, tem realizado pesquisa a respeito dos direitos 

políticos e da democracia no Brasil. O seu professor de história recomendou que e la não 

apenas fizesse a leitura de livros didáticos mas também buscasse ler a Constituição Federal 

de 1988 para compreender melhor esse assunto. Sobre o tema, Priscila pode aprender com a 

Constituição que 

A) é vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão poderá se dar com o 
cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado.  

B) são condições de elegibilidade, na forma da lei, o domicílio eleitoral na jurisdição e ser 
brasileiro nato. 

C) o voto direto, secreto, universal, periódico e obrigatório é clausula pétrea constitucional 
expressa, redigida no art. 60, § 4º, da Constituição Federal de 1988.  

D) o militar alistável é elegível, desde que conte mais de dez anos de serviço e que se afaste 
da atividade. 

 

09. André, Prefeito de um município potiguar, preocupado com o desequilíbrio financeiro do ente 

federado por ele administrado, iniciou um processo de estudos plurais para averiguar a 

possibilidade de fazer crescer os recursos fazendários municipais. Atento à leitura da 

disciplina constitucional do assunto, André percebeu que  

A) os municípios podem estabelecer taxas que tenham como foco a prestação de serviços 
públicos, desde que estas não possuam uma base de cálculo própria dos impostos.  

B) é vedado aos municípios instituir contribuição de melhoria decorrente de obras públicas, 
sendo admitida a instituição de taxas e impostos variados.  

C) é permitido aos municípios instituir taxa de iluminação pública, pois tal serviço é essencial 
para a coletividade e se caracteriza como serv iço compulsório. 

D) os municípios podem estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de 
tributos intermunicipais, a exemplo do que se dá com as taxas.  

 

10. A Constituição Federal de 1988 apresenta, de maneira expressa, diretrizes normativ as para a 
conformação da atividade econômica no país. Elias, governador de um estado brasileiro, 
sabendo de tal previsão normativa, decidiu analisar a possibilidade de o ente federado por ele 
dirigido atuar em algum segmento econômico com o intuito de afer ir receita e de incrementar 
o orçamento estatal. A ideia de Elias é investir dinheiro público em alguma atividade 
econômica muito lucrativa para, a partir do acúmulo de capital por ela gerado, dispor de 
recursos financeiros extras capazes de sustentarem investimentos altos em demandas sociais 
de interesse regional. De acordo com o que diz a Constituição Federal de 1988 a respeito 
desse assunto, Elias  
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A) poderá realizar esforços para que o estado empreenda qualquer modalidade de atividade 
econômica lucrativa que seja lícita, independentemente da existência de lei oferecendo 
caracterização específica a essa atividade.  

B) poderá envidar esforços para que o estado empreenda atividade econômica lucrativa, 
desde que caracterizado em lei relevante interesse coletivo ou imperativo de segurança 
nacional. 

C) não poderá realizar esforços para que o estado empreenda atividade econômica lucrativa,  
a menos que seja publicada lei complementar caracterizando-a como atividade de notório 
aspecto. 

D) não poderá envidar esforços para que o estado empreenda atividade econômica de 
qualquer espécie, seja ela lucrativa ou não, posto que os entes federados bra sileiros são 
prestadores de serviços públicos de forma exclusiva.  

 
 

Direito Administrativo                     11 a 24 
 

11. Carolina, cidadã de um município brasileiro, deseja protocolar pedido de obtenção de certidão em 
uma repartição pública da cidade onde vive. Ao chegar ao local, logo constatou que o prédio estava 
fechado e ali ouviu do vigilante que os servidores do lugar tinham o hábito diário de encerrar o 
expediente às 14 h. Tal comunicado deixou Carolina estupefata, pois ela havia lido em normativa 
municipal que o funcionamento das repartições do município bem como o atendimento ao público 
deveria ocorrer das 8 h da manhã até às 16 h da tarde. No dia seguinte, ao ser atendida, Carolina 
não deixou de externar a sua revolta e a sua frustração. Os servidores, contudo, disseram a ela que 
estavam corretos, pois há muito tempo a legalidade não é fonte exclusiva do direito adm inistrativo, 
sendo os costumes igualmente relevantes na produção de direitos e deveres para a administração. 
Analisando toda a situação, é possível notar que atitude dos servidores  

A) não possui nenhuma proteção jurídica, sendo inadmissível falar em qualq uer hipótese de 
costume como fonte do direito administrativo, posto que a lei formal é a fonte superior e 
soberana de tal ramo do direito.  

B) possui amparo na Constituição e está resguardada pelo costume diário administrativo, o 
que faz da saída antecipada do expediente algo correto e aceitável.  

C) possui proteção jurídica proveniente apenas da ideia de costume jurídico, o que a torna 
protegida pelo direito, apesar de contrariar o texto expresso da normativa local.  

D) não possui proteção jurídica na normativa e tampouco na ideia de costume jurídico, a 
despeito de ser possível falar de costume como fonte do direito administrativo em outras 
situações e outros casos concretos.  

 

12. André, servidor público estadual, está muito aborrecido com a instauração de processo 
administrativo disciplinar contra a sua pessoa. Um bilhete anônimo o acusou de ir trabalhar 
alcoolizado diariamente e de ser ríspido e abusivo com os seus subalternos. A partir daí, foi 
iniciado o processo e todos na repartição ficaram sabendo do andamento da apuração das 
condutas a ele imputadas, o que levou André a se sentir vitimizado por fofocas e comentários 
nos corredores. Com o fim da apuração do caso, a inocência de André foi constatada, não 
tendo sido imposta qualquer sanção a ele. As acusações foram cuidadosamente investigadas 
e nada foi comprovado contra André. Toda a conjuntura descrita fez André buscar o Judiciário 
para pedir indenização, pois ele achou um absurdo que o processo não fosse sigiloso e se 
sentiu perseguido.  Sobre o assunto em questão, o direito administrativo  

A) protege o princípio da publicidade de modo a determinar que os atos e processos da 
administração devem ser, em regra, públicos, sendo admitidos casos excepcionais de 
sigilo, em conformidade com a lei, o que faz com que André apenas possua direito à 
indenização se conseguir provar a perseguição por ele sofrida.  

B) estabelece que a publicidade é a regra em se tratando dos atos da administração, mas não 
nos casos de processos administrativos, pois todos eles devem tramitar em sigilo, o que 
acaba por fazer com que sejam constatados o abuso e a perseguição no caso de André . 

C) determina que todos os atos e procedimentos da administração devem ser públicos, 
vedando qualquer espécie de sigilo, pois isso acabaria por violar completamente a ideia 
de uma república democrática, o que acaba por fazer com que não exista sentido no 
pedido de indenização de André.  

D) trata da ideia de publicidade de diversas formas, não havendo previsão supralegal de tal 
princípio, mas apenas previsão legal e infralegal, ambas no sentido de fazerem da 
publicidade a regra a ser seguida pela administração pública direta e indireta e, do sigilo, 
a exceção. 
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13. Milena, deputada estadual, deseja nomear a sua prima Helena para um cargo em comissão na 

assembleia legislativa. Helena é jurista exemplar, possui doutorado na área de produção de 

legislação e atuaria como assessora de produção de leis da deputada. Ocorre,  contudo, que 

Milena não sabe se pode nomear a prima para tal cargo ou se isso implica em violar a súmula 

vinculante n. 13. De acordo com o conteúdo da súmula mencionada, a nomeação de Helena  

A) não configura caso de nepotismo, podendo ela ser nomeada para  o cargo, sendo muito 
positivo que possua habilidade técnica específica ligada à área.  

B) configura caso de nepotismo quando inexistente habilitação técnica específica para o 
exercício da função, o que não corre no caso, já que Helena possui doutorado na á rea. 

C) não configura caso de nepotismo, pois ela é parente em terceiro grau de Milena, o que faz 
absolutamente legítima a sua nomeação.  

D) configura caso claro de nepotismo e é inadmissível, independentemente da capacitação 
jurídica especializada que Helena possui. 

 

14. Abelardo, prefeito de um município brasileiro, tem dúvidas sobre o próximo investimento a ser 

realizado pela gestão municipal. Após pesquisas de campo, foi constatada demanda local por 

uma nova creche e também por um novo posto de saúde . Os recursos do ente federado, 

contudo, só permitem a imediata construção de uma das duas obras demandadas. Em 

reunião realizada com autoridades locais, membros da sociedade civil organizada e 

vereadores, muitos dos presentes disseram a Abelardo que ele deveria fazer sua escolha 

com foco na ideia de eficiência administrativa. O princípio da eficiência administrativa  

A) obriga Abelardo a apenas concretizar a construção das demandas quando possuir 
recursos para as duas obras, pois não há razoabilidade em fazer uma e abandonar a 
outra, já que ambas envolvem direitos sociais fundamentais.  

B) conduz Abelardo a escolher a construção menos onerosa, pois eficiência administrativa é 
ideia de viés eminentemente econômico e quantitativo.  

C) não obriga Abelardo a escolher a construção menos onerosa, pois a eficiência 
administrativa é ideia que vai além do viés quantitativo da economicidade.  

D) não conduz Abelardo a escolher a menos onerosa das obras, mas sim a focar na 
construção do posto de saúde, já que os direitos à vida e à saúde tem primazia sobre o 
direito à educação infantil.  

 

15. Celso Antônio Bandeira de Mello, em artigo científico datado da década de 60, discorre sobre 

a supremacia do interesse público sobre o privado e sobre a indisponibilidade do interesse 

público de modo a denominá-las como pedras de toque do direito administrativo. 

Extremamente relevantes para a sistematicidade e a unidade do direito administrativo 

brasileiro, as pedras de toque em questão 

A) são hoje alvos de inúmeras críticas e já têm sido substituídas, no dia a dia, pela aplicação 
da proporcionalidade, de modo que perderam o seu protagonismo prático, apenas 
mantendo importância no universo teórico.  

B) estão previstas expressamente no texto constitucional de 1988 e servem de matriz para o 
nascimento de inúmeros outros princípios do direito administrativo.  

C) não são hoje alvos de críticas e dão base para o surgimento de inúmeros outros princípios 
do direito administrativo. 

D) não estão previstas expressamente no texto constitucional de 1988 e são percebidas como 
bases fundantes de inúmeros dispositivos constitucionais, a exemplo dos que tratam do 
tema da desapropriação. 

 
16. Maria, estudante do último período de direito, ouviu comentários de que o reitor de sua 

universidade não entregaria os diplomas para os concluintes do curso naquele ano, diante da 

crise econômica nacional e do superlotado mercado de trabalho jurídico. Intrigada com o 

conteúdo das fofocas, Maria mandou mensagem de WhatsApp para o grupo da turma e logo 

recebeu inúmeros links de notícias corroborando com o conteúdo dos comentários. O pavor, 

então, se tornou generalizado naquela instituição de ensino superior. Aflitos, os estudantes 

montaram comissão para pesquisar o tema e logo descobriram que a entrega de diplomas é  
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A) ato discricionário, o que realmente permite tal postura do reitor, porém, sem inviabilizar o 
seu controle judicial.  

B) ato discricionário, o que realmente permite tal postura do reitor bem como inviabiliza o seu 
controle judicial. 

C) ato vinculado, o que impede o reitor de se negar a entregar tais documentos pelos motivos 
citados, fato que pode ser controlado em via judicial e também na esfera administrativa.  

D) ato vinculado, o que impede o reitor de se negar a entregar tais documentos pelos motivos 
citados, fato que não pode ser controlado em via judicial, mas, sim, na esfera 
administrativa. 

 

17. Kleber, diretor da Agência Reguladora do município, está prestes a finalizar o seu mandato 

em tal instituição. Nos últimos dias, ele recebeu ligação em que lhe foi feita proposta de 

emprego para trabalhar como consultor em empresa privada na área regulada pela agência 

por ele dirigida. Com base no direito pertinente ao tema, Kleber  

A) não poderá aceitar de imediato a proposta de trabalho feita, pois prepondera a ideia de 
respeito à quarentena após a saída do cargo de diretor na Agência.  

B) poderá aceitar de imediato a proposta de trabalho feita, desde que, de pronto, saia do 
cargo de diretor que ocupa, não finalizando o tempo previsto para o exercício de seu 
mandato naquela instituição reguladora. 

C) não poderá aceitar de imediato a proposta de trabalho feita, a menos que redija 
documento em cartório se comprometendo a agir com ética e a não oferecer informações 
privilegiadas para a sua nova empregadora.  

D) poderá aceitar de imediato a proposta de trabalho feita, pois prepondera a ideia de 
liberdade de iniciativa em tal seara.  

 

18. Luiz, prefeito de determinado município, decidiu atender ao pleito da população local no 

sentido de que fosse criada pessoa jurídica junto à administração para a prestação do serviço 

público de transporte coletivo urbano. Nesse sentido, Luiz poderá, com o apoio e atuação do 

legislativo, providenciar a criação de 

A) fundação, com área de atuação definida em lei ordinária, focada na prestação da a tividade 
em questão e com possibilidade de cobrança de valor referente à passagem de ônibus.  

B) autarquia, na modalidade de sociedade anônima, focada na prestação da atividade em 
questão, a partir da ideia de passe livre.  

C) empresa pública, na modalidade de sociedade anônima, focada na prestação da atividade 
em questão e com possibilidade de cobrança de valor referente à passagem de ônibus.  

D) sociedade de economia mista, na modalidade de sociedade em comandita por ações, 
focada na prestação da atividade em questão, a partir da ideia de passe livre.  

 

19. Luana, governadora do estado, deseja realizar reforma na estrutura administrativa de seu 

governo bem como extinguir e criar algumas pessoas jurídicas. Para isso, se Luana criar  

A) autarquia, estará a descentralizar a atividade da administração e necessitará de resolução 
administrativa para isso. 

B) órgão, estará a descentralizar a atividade da administração e necessitará de lei 
complementar para isso. 

C) empresa pública, estará a desconcentrar a atividade da administração e necessitará de 
autorização legal para isso. 

D) secretaria, estará a desconcentrar a atividade da administração e necessitará de ato 
normativo para isso. 

 

20. Judite, cidadã atenta aos noticiários, impressionou-se ao ver matéria de TV abordando o 

tema da greve dos policiais militares. Ali, Judite teve a impressão de que o apresentador do 

programa falou que era proibido para os militares e também para os servidores públicos fazer 

greve ou qualquer manifestação similar. Intrigada com a notícia, pois até então acreditava 

que a greve era direito de todo cidadão, Judite decidiu enviar mensagens eletrônicas para 

uma amiga estudante de direito. Sua amiga, então, acertadamente lhe disse que  
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A) não há previsão constitucional de direito de greve para os militares, mas há, sim, tal 
previsão para servidores civis, em texto classificado como norma constitucional de eficácia 
plena. 

B) a constituição federal expressamente prevê o direito de greve para servidores civis e 
militares e que o faz em norma constitucional de eficácia plena. 

C) não há previsão constitucional de direito de greve para os militares, mas há, sim, tal 
previsão para servidores civis, em texto classificado como norma constitucional de 
eficácia contida. 

D) a constituição federal prevê o direito de greve para os servidores civis em norma de 
eficácia limitada e que não há tal previsão para o direito de greve dos militares.  

 

21. Ana da Silva visitou uma repartição pública para renovar a sua carteira de motorista e, na 

ocasião, estava vestida com uma camisa que apresentava a imagem de seu candidato ao 

cargo de prefeito do município. Um servidor público que trabalhava no local e que discordava 

da posição política de Ana, assim que a viu entrando no ambiente, a agrediu verbal e 

fisicamente. Constrangida, Ana chorou bastante e foi protegida por outros cidadãos que 

estavam no local. Dali, Ana saiu para prestar queixa na delegacia e tomar as demais medidas 

cabíveis. No que diz respeito aos danos sofridos e  a sua reparação, Ana, 

A) conforme determina a jurisprudência do STF e do STJ, deverá processar o servidor que a 
agrediu para obter indenização. 

B) de acordo com o texto constitucional, deverá processar o servidor que a agrediu para 
obter indenização. 

C) conforme determina o texto constitucional, poderá entrar com ação de reparação de danos 
contra o município que responderá objetivamente pelos danos causados por seu servidor.  

D) de acordo com o texto constitucional, poderá entrar com ação de regresso contra o agente 
público, que responderá subjetivamente pelos danos que causou. 

 
22. André, estagiário de uma pessoa jurídica da administração pública federal, resolveu fazer uso 

do veículo da repartição durante o fim de semana para viajar até a praia de Pipa com os seus 
amigos. No fim do expediente da sexta-feira, quando todos já haviam saído do prédio da 
repartição, André pegou as chaves do veículo e foi dali direto para a praia, apenas retornando 
ao seu local de trabalho na segunda-feira seguinte e durante a tarde. Quando chegou para 
trabalhar dirigindo o veículo público, todos ficaram impactados com a situação, e Pedro, 
chefe de André, resolveu chamá-lo imediatamente para uma conversa séria a sós. Ali, Pedro 
acertadamente expôs que  

A) André poderia ser réu em ação de improbidade, mas que isso não ocor reria no caso 
narrado por ter sido a conduta irregular considerada um simples ato de bagatela ou uma 
ação de dano de valor insignificante conforme previsto na lei n. 8.429, de 1992.  

B) o fato de André ser estagiário não o livra de ser considerado réu em aç ão de improbidade 
administrativa e que sua conduta pode ser enquadrada em ato de improbidade previsto na 
lei n. 8.429, de 1992. 

C) a conduta de André, apesar de não configurar improbidade administrativa por ser ele mero 
estagiário, era antiética e deveria ser evitada a todo custo. 

D) André praticou crime de improbidade administrativa, devendo sofrer as consequências de 
seus atos, em especial a cassação de seus direitos políticos.  

 

23. Cíntia, jovem cidadã ambientalista graduada em Biologia, deseja agir para  evitar a poda 
irregular de árvores e plantas localizadas em uma praça de seu bairro. Servidores da prefeitura 
que realizavam reparos na pintura dos bancos da praça, aborrecidos com a quantidade de 
folhas caídas junto ao chão, decidiram, de punhos próprios  e sem qualquer autorização do 
poder público nesse sentido, podar e cortar algumas árvores e plantas da praça. Cíntia os 
abordou para que não fizessem aquilo, e eles responderam dizendo que não tinham condições 
de suportar tanto lixo proveniente da queda das folhas, pois ficariam 2 meses pintando e 
reparando a praça e queriam trabalhar com asseio e dignidade. Após inúmeras tentativas de 
contato com a prefeitura, todas malsucedidas, Cíntia decidiu ingressar com ação no Judiciário 
para fazer cessar a situação que a incomodava. Para isso, Cíntia corretamente decidiu  
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A) propor ação civil pública, contratando advogado para a demanda, pois soube que qualquer 
cidadão seria parte legítima para a propositura dessa ação destinada a proteger o meio 
ambiente enquanto bem difuso. 

B) propor ação popular, redigindo a peça inicial de próprio punho, mesmo sem possuir 
inscrição na OAB, pois soube que qualquer cidadão seria parte legítima para propositura 
dessa ação. 

C) propor ação popular, contratando advogado para a demanda, pois soube que qualquer 
cidadão seria parte legítima para propositura dessa ação destinada a fazer cessar ato 
lesivo ao meio ambiente. 

D) propor ação civil pública, redigindo a peça inicial de próprio punho, mesmo sem possuir 
inscrição na OAB, pois soube que qualquer cidadão seria parte legítima para propositura 
dessa ação. 

 

24. Objetivando proteger direitos e interesses de ordem metaindividual, o ordenamento jurídico 
brasileiro trouxe a previsão de variados instrumentos, dentre eles a ação civil pública. A  lei n. 
7.347, de 24 de julho de 1985 trata do assunto, tendo sido recepcionada pe la Constituição 
Federal de 1988 e, em tal sentido, determina: 

A) a sentença civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites da competência territorial do 
órgão prolator, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, 
caso em que qualquer legitimado poderá intentar outra ação com idêntico fundamento, 
valendo-se de nova prova. 

B) a propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações  posteriormente 
intentadas que possuam a mesma causa de pedir, mas não o mesmo objeto.  

C) o servidor público poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, indicando -lhe 
informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e sobre os elementos de 
convicção. 

D) decorridos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória, sem que a 
associação autora lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, sendo 
vedada igual iniciativa aos demais legitimados, pois é o Ministério Pú blico o titular 
apriorístico da ação civil pública no direito brasileiro.  

 
 

Direito Civil e do Consumidor                    25 a 38 
 
 

25. Segundo recente alteração na Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro, nas esferas 

administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores jurídicos 

abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão. Ne sse condão,  

A) a decisão que, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, decretar a invalidação 
de ato, contrato, ou norma administrativa indicará genericamente as consequências 
jurídicas e administrativas. 

B) a motivação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou da 
invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa, inclusive em face 
das possíveis alternativas. 

C) a motivação deverá, necessariamente, indicar as condições para que a regularização 
ocorra de modo proporcional e equânime e sem prejuízo aos interesses gerais.  

D) a decisão administrativa, sem prejuízo aos interesses gerais, pode impor aos sujeitos 
atingidos ônus ou perdas que sejam anormais ou excessivos.  

 

26. Antônia, divertindo-se, num sábado de verão, em uma praia urbana de Natal, não percebe 

que foi fotografada por um jornal de grande circulação. Qual não foi sua surpresa quando 

verificou sua imagem em destaque, de biquíni, em primeiro plano com o intuito de exaltar a 

descontração da temporada de verão (em segundo plano estava um panorama geral da praia 

e dos frequentadores). No caso em pauta, o jornal 

A) violou o direito à privacidade, mesmo a fotografada estando em local público.  

B) violou o direito à imagem, independentemente de eventual pre juízo pela divulgação. 

C) atuou em obediência aos ditames legais, já que a fotografia não difamou Antônia.  

D) atuou em obediência aos ditames legais, já que a fotografia foi feita em local público.  
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27. José é portador de transtorno do espectro autista e tem 22 anos. Sabendo que a nova teoria 

das incapacidades consolidou a noção de que deficiência, por si só, não é suficiente para 

limitar a plena capacidade civil do indivíduo e com base nas novas previsões da Lei Brasileira 

da Acessibilidade, José poderá exercer, pessoalmente, alguns atos da vida civil, dentre os 

quais 

A) o direito de decidir sobre o número de filhos, após aconselhamento genético.  

B) o direito a ter acesso a informações sobre os meios contraceptivos em sua esterilização.  

C) o direito à guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotando.  

D) o direito de casar-se e de constituir união estável.  
 

28. Ubaldo, empresário, tem como sua principal atividade econômica a venda de livros clássicos em 

edições raras e únicas. Nesse caso, tendo como referencial o próprio Ubaldo, os livros são 

A) alienáveis e singulares.    C) inalienáveis e coletivos. 

B) inconsumíveis e fungíveis.     D) consumíveis e infungíveis. 
 

29. Andrade é dono de uma empresa de restauração de móveis antigos em Nova Cruz. Um 

incidente com fogo, em sua oficina na cidade, acabou por destruir um acervo raríssimo de 15 

móveis antigos, de valor incalculável, pertencentes a seu principal cliente. Nesse caso, na 

hipótese de o patrimônio da empresa não ser suficiente para cobrir o preju ízo do cliente, 

A) o patrimônio de Andrade está a salvo, com fundamento no princípio da separação das 
personalidades dos membros e da pessoa jurídica.  

B) poderá ser atingido o patrimônio de Andrade, uma vez que a personalidade da pessoa 
jurídica não pode ser obstáculo para a reparação do dano ao consumidor.  

C) poderá ser atingido o patrimônio de Andrade, com fundamento nos preceitos oriundos do 
art. 50 do Código Civil.  

D) o patrimônio de Andrade está a salvo, pois, para a desconsideração, precisaria estar 
configurada fraude. 

 

30. Xavier, locatário do apartamento de Odorico, ajustou o valor de R$ 2.500,00, por trinta 

meses, em seu contrato de aluguel. Ocorre que, a partir do terceiro mês, ele passou a 

depositar na conta combinada o valor de R$ 1.800,00 e, partir daí, regularmente, depositou 

esse valor no dia de vencimento do aluguel, sem que Odorico jamais o notificasse de 

qualquer irregularidade. Ao final do prazo do aluguel, Odorico entra na justiça cobrando a 

diferença referente aos 28 meses de aluguel em que Xavier pagou a menos. Nesse caso, 

conforme a jurisprudência brasileira, a pretensão de Odorico não é possível, pois se 

configurou  

A) venire contra factum propium.    C) supressio. 

B) tu quoque.      D) adimplemento substancial.  
 

31. Grandes chuvas atingem a cidade de Macau e colocaram várias comunidades em risco. 

Nesse contexto, ao retornar para sua casa, Josué percebe que sua mulher e seu filho estão 

presos, sem conseguir sair e correndo risco iminente de a encosta de um morro desabar  

sobre a casa. Frente a isso, Josué entra na casa em desespero, pois, diante da inundação, 

não tem como resgatar seus parentes. Nildo, dono de um caiaque, oferece -o para que Josué 

possa resgatar sua família, em troca do automóvel deste, que é seu meio de sustento como 

motorista de aplicativo. No caso descrito, o negócio jurídico é  

A) válido, fundado na excepcionalidade da situação.  

B) válido, fundado na pacta sun servanda.  

C) inválido, eivado do vício de lesão.  

D) inválido, eivado do vício de estado de perigo.  
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32. A prescrição, segundo o Código Civil, extingue a pretensão e pode ser interrompida por 

qualquer interessado. Sabendo-se que, em regra, a interrupção da prescrição por um credor 

não aproveita aos outros, a interrupção 

A) efetuada contra o devedor solidário exclui os demais e seus herdeiros. 

B) por um dos credores solidários aproveita aos outros.  

C) operada contra um dos herdeiros do devedor solidário prejudica os outros herdeiros.  

D) produzida contra o principal devedor beneficia o fiador. 
 

33. Tony, dirigindo seu carro prudentemente e de acordo com as regras de trânsito, se depara 

com uma situação aterrorizante: um ladrão, durante um assalto, empurra uma senhora para o 

meio da rua em sua direção. Buscando salvar a vida da senhora, ele desvia o seu carro e 

atinge, em cheio, uma loja, destruindo toda a vitrine do estabelecimento. Segundo o Código 

Civil, nesse caso, Tony 

A) pagará indenização e, eventualmente, poderá se ressarcir do dano contra o ladrão.  

B) está isento de indenização, conforme o art. 188, inciso II do Código Civil.  

C) pagará indenização, uma vez que o dano não pode ficar sem reparação, diante do act of 
god no caso concreto. 

D) está isento de indenização, uma vez que, no caso concreto, Tony foi apenas um 
instrumento para o dano. 

 

34. Dona Jura tem um boteco que, há aproximadamente três anos, vem prejudicando o sossego e 

a tranquilidade do condomínio vizinho. A partir das quartas -feiras, o som ao vivo e o barulho 

dos clientes festejando impossibilitam a tranquilidade de quem mora no  condomínio. Dona 

Jura possui todas as autorizações para o funcionamento do boteco, inclusive autorização 

judicial, e cumpre com o determinado pela legislação para conter o barulho do bar. Segundo o 

Código Civil, o condomínio 

A) tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais ao sossego daqueles que ali 
habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha.  

B) tem de suportar a interferência, considerando-se a natureza da utilização, a localização do 
prédio, atendidas as normas que distribuem as edificações em zonas e os limites 
extraordinários de tolerância dos moradores da vizinhança.  

C) tem de suportar a interferência, uma vez que o seu direito não prevalece, já que as 
interferências são justificadas por interesse público, caso em que o proprietário ou o 
possuidor, causador delas, pagará ao vizinho indenização cabal.  

D) tem o direito fazer cessar as interferências prejudiciais ao sossego, sendo intolerável a 
atividade do boteco, mesmo oferecendo medidas alternativas para reduzir seu impac to. 

 

35. Segundo o Código de Defesa do Consumidor, o produto é defeituoso quando não oferece a 

segurança que dele legitimamente se espera. Para isso, levam -se em consideração as 

circunstâncias relevantes, dentre as quais  

A) o uso e os riscos que do produto se esperam, conforme o critério do consumidor médio. 

B) a apresentação do produto. 

C) a forma como o produto foi colocado em circulação.  

D) o fato de outro produto de melhor qualidade ter sido colocado no mercado.  

 

36. Ao comprar seu carro novo numa concessionária, Joana sai satisfeita sem perceber que o 

carro apresenta um defeito de fabricação nos freios. Ao descer uma ladeira, diante da falta de 

freios, acaba subindo a calçada e atingindo Luiz, transeunte que caminha rumo ao seu 

trabalho. Nesse caso, segundo o Código de Defesa do Consumidor,  
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A) Luiz não poderá buscar indenização, pois não se qualifica como consumidor, visto que não 
foi o destinatário final do produto.  

B) Joana poderá buscar indenização pelo ocorrido diretamente do fabricante, não restand o 
responsabilidade da concessionária.  

C) o fabricante estará isento de responsabilidade caso demonstre a culpa concorrente de Luiz 
ao se portar como pedestre de forma descuidada.  

D) o fabricante estará isento de responsabilidade, visto que foi a concession ária quem 
colocou o produto no mercado. 

 

37. O sistema dos Juizados Especiais dos Estados e do Distrito Federal é formado pelos 

Juizados Especiais Cíveis, Juizados Especiais Criminais e Juizados Especiais da Fazenda 

Pública, estes últimos estabelecidos pela Lei 12.153/2009. Segundo a citada lei, incl uem-se 

na competência dos Juizados Especiais as causas  

A) que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores 
públicos civis ou sanções disciplinares aplicadas a militares.  

B) de improbidade administrativa, execuções fiscais e as demandas sobre direitos ou 
interesses difusos e coletivos.  

C) sobre bens imóveis dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, 
autarquias e fundações públicas a eles vinculadas.  

D) cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal,  dos Territórios e dos Municípios, até 
o valor de 60 (sessenta) salários mínimos. 

 

38. Segundo a Lei 9099/95, Lei dos Juizados Especiais, em seu art. 13, os atos processuais 

serão válidos sempre que preencherem as finalidades para as quais forem realizados , 

atendidos os critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia processual e 

celeridade. Nesse condão, conforme a lei citada,  

A) a prática de atos processuais em outras comarcas poderá ser solicitada por qualquer meio 
idôneo de comunicação. 

B) as nulidades serão pronunciadas independentemente de prejuízo.  

C) todos os atos serão registrados resumidamente, em notas manuscritas, datilografadas, 
taquigrafadas ou estenotipadas.  

D) a legislação federal disporá sobre a conservação das peças do process o. 
 
 

Direito Processual Civil                     39 a 43 
 

 
39. Imagine a seguinte situação: um juiz, numa demanda acerca de indenização por dano moral, 

ao chegar ao momento de produção de provas, indefere o pedido da parte autora para a 

devida produção, determinando julgamento antecipado da lide. Posteriormente, acaba 

indeferindo o pleito sob o argumento de falta de provas. No novo sistema processual civil 

brasileiro, baseado na boa fé objetiva, essa situação caracteriza  

A) surpressio, renúncia tácita a um direito. 

B) exceptio doli, boa-fé utilizada como defesa nesse caso.  

C) venire contra factum proprium, também aplicável ao órgão jurisdicional.  

D) tu quoque, utilização de uma norma já violada pela parte.  

 

40. Segundo o art. 93, IX, da Constituição Federal, todas as decisões proferidas em processo 
judicial ou administrativo devem ser motivadas, sendo obrigatória aos julgadores a tarefa de 
exteriorização das razões de seu decidir, com a demonstração concreta do r aciocínio fático e 
jurídico que desenvolveu para chegar às conclusões contidas na decisão. Nesse sentido, 
imagine uma decisão judicial que anula uma arrematação com fundamento no fato de que 
considera vil o preço conseguido, sem justificar porque o preço f oi considerado vil. Nos 
termos do Código de Processo Civil, essa decisão se encontra  
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A) fundamentada, uma vez que enfrentou todos os argumentos no processo capazes de 
infirmar o entendimento do julgador.  

B) sem fundamentação, por empregar conceitos jurídicos indeterminados e não explicar o 
motivo concreto de sua incidência no caso.  

C) sem fundamentação, por se limitar a indicar ato normativo aplicável ao caso concreto.  

D) fundamentada, uma vez que resolveu as questões principais submetidas pelas partes.  
 

41. Maria entra com pedido de concessão de medicamento de alto custo e consegue o 
deferimento de tutela antecipada nesse sentido. Ocorre que o juiz, no momento da sentença, 
acaba por entender que o poder público não tem obrigação de entregar o medicamento e 
julga totalmente improcedente o pedido. Ao mesmo tempo, o magistrado tem ciência de que o 
entendimento majoritário (para não dizer pacífico), no Tribunal de Justiça e no Superior 
Tribunal de Justiça, é contrário ao seu posicionamento. Nesse sentido, o magi strado deverá 

A) manter a tutela antecipada, uma vez que ele está subordinado ao entendimento do 
Tribunal de Justiça, não tendo lugar seu entendimento pessoal no caso concreto.  

B) revogar a tutela antecipada, visto que, por cognição exauriente e com juízo de certeza, ele 
julgou que a autora não faz jus ao direito material pretendido.  

C) manter a tutela antecipada para que o poder público continue fornecendo o medicamento 
até o julgamento da apelação, evitando prejuízos à saúde da autora.  

D) revogar a tutela antecipada, uma vez que a manutenção da decisão em tutela antecipada 
causaria grave lesão, de difícil reparação, ao poder público. 

 

42. Andreia é ré em uma ação de cobrança que tramita no Juizado Especial Cível de Mossoró. O 

problema é que a citação para a audiência de conciliação chegou quando ela se encontrava 

em um curso de três meses de duração que fez na Europa (período em que chegou a 

correspondência e ocorreu a audiência), sendo recebida pelo porteiro do condomínio. 

Segundo o procedimento dos Juizados Especiais, a citação em questão é  

A) inválida, considerando-se o fato de que a autora comprovou que não se encontrava na 
residência no período de recebimento da citação e da ocorrência da audiência de 
conciliação. 

B) válida, visto que a correspondência ou contrafé recebida no endereço da parte é eficaz 
para efeito de citação, desde que identificado o seu recebedor.  

C) inválida, sendo viciada de nulidade absoluta. Portanto, nem o eventual comparecimento 
espontâneo de Andreia à aludida audiência supriria a necessidade de citação.  

D) válida, visto que a citação recebida no endereço inicial e que preencha os requisitos do 
art. 14, em seu parágrafo 1º, da Lei dos Juizados Especiais tem presunção de 
regularidade. 

 

43. Josenildo alugou um imóvel para Borges, que, por seu turno, o sublocou para Antônio. 

Considerando-se as condições de admissibilidade recursal, na hipótese de Josenildo 

ingressar com ação de despejo contra Borges que resulte numa sentença de improcedência 

do despejo, o terceiro Antônio  

A) possui interesse recursal; entretanto, não a legitimidade recursal.  

B) possui legitimidade recursal e interesse recursal.  

C) não tem interesse recursal; entretanto, tem legitimidade recursal.  

D) não tem legitimidade recursal nem o interesse recursal.  
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Ética e Estatuto Jurídico da Magistratura Nacional                44 a 45 
 

Para responder às questões 44 e 45, considere a situação abaixo.  
 

Jorge, estudante de direito, interessado em futuramente seguir a carreira de delegado de 

polícia, dialoga com o seu colega Pedro sobre suas preocupações com a estabilidade e a 

proteção dessa profissão. Umas das grandes preocupações de Jorge envolve a 

possibilidade de ser obrigado a mover-se constantemente de localidade geográfica. Pedro, 

a respeito do assunto, expõe que, se é isso o que Jorge teme, o ideal é que ele siga uma 

carreira cujas garantias busquem evitar esse tipo de infortúnio, como é o caso da 

magistratura e do Ministério Público. 

 

44. Segundo Pedro, com base na Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar 35, de 14 

de março de 1979, uma vez magistrado, Jorge 

A) deverá ser removido sem o seu assentimento em situação de excepcional interesse 
público, respeitada a legislação pertinente ao tema. 

B) não poderá ser removido sem o seu assentimento, devendo ser respeitada a legislação 
pertinente ao tema. 

C) poderá ser removido sem o seu assentimento em situação de excepcional interesse 
público, respeitada a legislação pertinente ao tema. 

D) não deverá ser removido sem o seu assentimento, a menos que atingido o quórum de 3/5, 
respeitada a legislação pertinente ao tema. 

 

45. Encantado com a segurança jurídica que o direito positivo busca oferecer à magistratura, 

Jorge diz a Pedro que já começa a cogitar mudar o foco do concurso que realizará no futuro. 

Pedro, no entanto, expõe a Jorge que a magistratura também possui os seus deveres e 

proibições, como não poderia deixar de ser. Pedro, assim, com base na Constituição Federa l 

de 1988 e na Lei Complementar 35, de 14 de março de 1979, diz a Jorge que, uma vez que 

ele se torne magistrado,  

A) será proibido de exercer assídua fiscalização sobre os subordinados, especialmente no 
que se refere à cobrança de custas e emolumentos.  

B) deverá residir na sede da comarca e comparecer pontualmente às oito horas da manhã 
para iniciar o expediente, independente de autorização em sentido diverso.  

C) precisará manter conduta irrepreensível na vida pública e particular, sendo -lhe vedado ser 
acionista ou cotista de sociedade comercial.  

D) será proibido de manifestar, por qualquer meio de comunicação, opinião sobre processo 
pendente de julgamento, seu ou de outrem. 

 
 
 

Direito Processual Penal                     46 a 48 
 

46. O processo penal constitucional busca a realização de uma justiça penal submetida a 
exigências de igualdade efetiva entre os litigantes. Nesse sentido, o processo justo deve 
atentar sempre para a desigualdade material que normalmente ocorre no curso de toda 
persecução penal, em que o estado ocupa a posição de proeminência, respondendo pelas 
funções acusatórias, como regra, e pela atuação da jurisdição, sobre a qual exerce o seu 
monopólio. Considerando-se o exposto, pode-se apontar como efeito da constitucionalização 
do processo penal: 

A) a vedação ao direito ao silêncio do réu, conforme o art. 186 do Código de Processo Penal.  

B) a possibilidade de o juiz substituir o Ministério Público em sua função probatória, diante da 
liberdade de produção conferida ao juiz pelo Código de  Processo Penal. 

C) a manutenção da característica de prova do interrogatório do réu.  

D) a impossibilidade, conforme o Supremo Tribunal Federal, de o juiz requisitar provas depois 
da manifestação pelo arquivamento feita pelo Ministério Público.  
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47. Jesuína é viúva de Américo, o qual foi vítima de homicídio. Segundo o Código de Processo 
Penal, durante a persecução penal no tocante à possibilidade de reparação de danos em 
favor de Jesuína,  

A) transitada em julgado a sentença condenatória, a execução poderá s er efetuada pelo valor 
fixado nos termos do inciso IV do caput do art. 387 daquele Código, dispensando -se a 
liquidação para a apuração do dano efetivamente sofrido.  

B) faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em 
estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito cumprimento de dever legal ou no 
exercício regular de direito.  

C) diante de sentença absolutória no juízo criminal, a ação civil não poderá ser  proposta 
quando não tiver sido categoricamente reconhecida a inexistência material do fato.  

D) a sentença condenatória, mesmo sem trânsito em julgado, pode ser executada no juízo 
cível, para o efeito da reparação do dano pelo ofendido, seu representante legal ou seus 
herdeiros. 

 

48. O processo penal brasileiro tem um sistema probatório informado por variados princípios, 
dentre eles o do contraditório, estabelecendo ciência bilateral que visa contrariar afirmações 
por meio da produção de provas e estando intimamente relacionado à noção de defesa 
técnica. Nesse contexto, inclui-se o direito de não praticar qualquer comportamento ativo que 
possa incriminá-lo, tal como a  

A) participação em momento de reconhecimento de pessoas.  

B) autorização para realização de exame grafotécnico.  

C) participação em reconstituição do crime. 

D) condução coercitiva para interrogatório, mesmo para reconhecimento do acusado.  

 
 

Direito Penal                       49 a 50 
 

49. Juca vai consertar um chuveiro elétrico e, mesmo percebendo a existência de um fio 

desencapado, tenta fazer o conserto sem desligar a chave de força. Se ele sofrer descarga 

elétrica e, mediante movimento reflexo, causar lesão a Maria,  

A) estará isento de responsabilidade, diante da coação física irresistível.  

B) estará isento de responsabilidade, diante da ausência de conduta pelo movimento reflexo.  

C) irá responder por lesão corporal, diante da previsibilidade do movimento reflexo.  

D) irá responder, diante do fato de que dirigiu sua conduta a uma finalidade ilícita.  
 

50. Madruga, num momento de destempero, atinge Joca com uma facada no tórax, mas, 

imediatamente, recupera o equilíbrio e socorre Joca, garantindo que ele tivesse pronto 

atendimento e se recuperasse das lesões. Nesse eventual contexto, configurar-se-á, segundo 

a doutrina e o código penal, a hipótese de  

A) crime tentado, respondendo Madruga pela tentativa de homicídio.  

B) desistência voluntária, respondendo Madruga pelos atos já praticados.  

C) arrependimento posterior, configurando-se, para Madruga, causa de diminuição de pena.  

D) arrependimento eficaz, respondendo Madruga pelos atos já praticados.  
 

 


